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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11853.001015/2007­55 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­006.159  –  2ª Turma  
Sessão de  25 de outubro de 2017 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA ­ FUB 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/05/1996 a 31/12/2004 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  RECURSO.  PEDIDO  DE 
PARCELAMENTO. RENÚNCIA. 

No  caso  de  pedido  de  parcelamento  nos  moldes  da  Lei  nº  11.941/2009, 
configura­se  a  desistência  e  a  renúncia  ao  direito  sobre  o  qual  se  funda  o 
recurso  interposto pelo sujeito passivo, devendo­se declarar a definitividade 
do crédito tributário em litígio, na forma em que lançado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso  Especial  e,  no mérito,  em  dar­lhe  provimento,  para  declarar  a  definitividade  do 
crédito tributário nos moldes em que apurado pelo auto de infração originalmente lavrado, haja 
vista o pedido de desistência apresentado sujeito passivo. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Maria  Helena  Cotta 
Cardozo,  Patrícia  da  Silva,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  Ana  Paula  Fernandes, 
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 Período de apuração: 01/05/1996 a 31/12/2004
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. RENÚNCIA.
 No caso de pedido de parcelamento nos moldes da Lei nº 11.941/2009, configura-se a desistência e a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, devendo-se declarar a definitividade do crédito tributário em litígio, na forma em que lançado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do crédito tributário nos moldes em que apurado pelo auto de infração originalmente lavrado, haja vista o pedido de desistência apresentado sujeito passivo.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz (suplente convocada), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
  Contra o contribuinte foi lavrado auto de infração para cobrança de diferença de contribuições previdenciárias.
Após o trâmite processual, a 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária deu provimento parcial ao recurso voluntário determinando, entre outros pontos, que a multa fosse aplicada nos termos do artigo 35 caput da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, se mais benéfica ao contribuinte.
O acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/05/1996 a 30/10/2004
DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO POR SER PRESCINDÍVEL.
A diligência e a perícia requeridas são indeferidas, com fundamento no art. 18 do Decreto nº 70.235/1972, com as alterações da Lei nº 8.748/1993, por se tratar de medida absolutamente prescindível, já que constam dos autos todos os elementos necessários ao julgamento.
CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES SEM CONCURSO PÚBLICO POR ÓRGÃO PÚBLICO OU FUNDAÇÃO PÚBLICA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO QUE NÃO AFETA A INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DO TST.
Não obstante tenha sido reconhecida a nulidade da contratação em virtude da inexistência de concurso público, foram pagas aos trabalhadores considerados contribuintes individuais verbas de natureza nitidamente salarial, o que enseja a incidência da contribuição previdenciária. Harmonia com a Súmula 363 do TST.
DECADÊNCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. DISCUSSÃO DO DIES A QUO NO CASO CONCRETO.
De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
No caso concreto aplica-se a regra prevista no artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional, haja vista que haja vista que houve pagamento parcial das contribuições previdenciárias, considerando-se a totalidade da folha de salários.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA DO ARTIGO 106 DO CTN, NECESSIDADE DE AVALIAR AS ALTERAÇÕES PROVOCADAS PELA LEI 11.941/09.
Em princípio houve beneficiamento da situação do contribuinte, motivo pelo qual incide na espécie a retroatividade benigna prevista na alínea �c�, do inciso II, do artigo 106, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, devendo ser a multa lançada na presente autuação calculada nos termos do artigo 35 caput da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, se mais benéfica ao contribuinte.
TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA 4 DO CARF E ART. 34 DA LEI 8.212/91.
Em conformidade com a Súmula do CARF, é cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia Selic para títulos federais. Acrescente-se que, para os tributos regidos pela Lei 8.212/91, o art. 34 do referido diploma legal prevê a aplicação da Taxa Selic.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Intimada do acórdão a Fazenda Nacional, interpôs recurso especial de divergência questionando o critério adotado na aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades laçadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009.
Contribuinte apresentou contrarrazões requerendo a manutenção do acórdão.
Em 28/11/2014, após a apresentação da peça de contrarrazões, o contribuinte juntou aos autos petição requerendo a desistência do processo em face da sua adesão ao programa de parcelamento especial de débitos instituído pela Lei nº 11.941/2009, com alterações promovidas pelas Leis 12.996/2014 e 13.043/2014.
É o relatório.
 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
Conforme descrito no relatório, estamos diante de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional o qual foi recebido para rediscussão do critério de aplicação do art. 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades lançadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009.
Embora de fato haja uma divergência jurisprudencial na tese apresentada pela Recorrente, nos termos em que fixado pelo respectivo despacho de admissibilidade, há nos autos incidente processual que merece ser apreciado. Estamos falando da renúncia apresentada pelo contribuinte em razão de adesão à programa de parcelamento especial instituído pelo Poder Executivo.
Conforme esclarecido no relatório acima, após a apresentação da peça de contrarrazões e em cumprimento aos requisitos formais do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 (com as modificações da Lei nº 12.996/2014 e 13.043/2014), o Contribuinte juntou aos autos petição de fls. 723 por meio da qual, sem quaisquer ressalvas, comunica sua desistência expressa e irrevogável ao presente processo administrativo. Vale transcrever parte do pedido:

Diante disto, não há mais qualquer litígio em questão, uma vez que o contribuinte renunciou ao seu direito de discutir o lançamento efetuado em sua totalidade, razão pela qual deve ser declarada a definitividade do crédito tributário nos termos do art. 78 do RICARF:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação.
§ 1º A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo.
§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
§ 4º Havendo desistência parcial do sujeito passivo e, ao mesmo tempo, decisão favorável a ele, total ou parcial, com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para que, depois de apartados, se for o caso, retornem ao CARF para seguimento dos trâmites processuais.
§ 5º Se a desistência do sujeito passivo for total, ainda que haja decisão favorável a ele com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para procedimentos de cobrança, tornando-se insubsistentes todas as decisões que lhe forem favoráveis.
Pelo exposto, conheço e dou provimento ao Recurso para declarar a definitividade do crédito tributário nos moldes em que apurado pelo auto de infração originalmente lavrado, haja vista o pedido de desistência apresentado sujeito passivo.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz  (suplente  convocada), Rita Eliza 
Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 

 

Relatório 

Contra o contribuinte foi lavrado auto de infração para cobrança de diferença 
de contribuições previdenciárias. 

Após o trâmite processual, a 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária deu provimento 
parcial ao recurso voluntário determinando, entre outros pontos, que a multa fosse aplicada nos 
termos do artigo 35 caput da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei 
nº 11.941, de 27 de maio de 2009, se mais benéfica ao contribuinte. 

O acórdão recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/05/1996 a 30/10/2004 

DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO POR SER PRESCINDÍVEL. 

A  diligência  e  a  perícia  requeridas  são  indeferidas,  com 
fundamento  no  art.  18  do  Decreto  nº  70.235/1972,  com  as 
alterações  da  Lei  nº  8.748/1993,  por  se  tratar  de  medida 
absolutamente  prescindível,  já  que  constam  dos  autos  todos  os 
elementos necessários ao julgamento. 

CONTRATAÇÃO  DE  TRABALHADORES  SEM  CONCURSO 
PÚBLICO  POR  ÓRGÃO  PÚBLICO  OU  FUNDAÇÃO 
PÚBLICA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO QUE NÃO AFETA 
A  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO TST. 

Não obstante tenha sido reconhecida a nulidade da contratação 
em virtude da inexistência de concurso público, foram pagas aos 
trabalhadores  considerados  contribuintes  individuais  verbas  de 
natureza  nitidamente  salarial,  o  que  enseja  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária.  Harmonia  com  a  Súmula  363  do 
TST. 

DECADÊNCIA.  PRAZO  DE  CINCO  ANOS.  DISCUSSÃO  DO 
DIES A QUO NO CASO CONCRETO. 

De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 
e  46  da  Lei  nº  8.212/1991  são  inconstitucionais,  devendo 
prevalecer,  no  que  tange  à  decadência  e  prescrição,  as 
disposições do Código Tributário Nacional (CTN).  

No caso concreto aplica­se a regra prevista no artigo 150, § 4º 
do  Código  Tributário  Nacional,  haja  vista  que  haja  vista  que 
houve  pagamento  parcial  das  contribuições  previdenciárias, 
considerando­se a totalidade da folha de salários. 
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MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA DO ARTIGO 106 DO 
CTN,  NECESSIDADE  DE  AVALIAR  AS  ALTERAÇÕES 
PROVOCADAS PELA LEI 11.941/09. 

Em princípio houve beneficiamento da situação do contribuinte, 
motivo  pelo  qual  incide  na  espécie  a  retroatividade  benigna 
prevista  na  alínea  “c”,  do  inciso  II,  do  artigo  106,  da  Lei  nº 
5.172,  de  25  de  outubro  de  1966, Código  Tributário Nacional, 
devendo ser a multa lançada na presente autuação calculada nos 
termos  do  artigo  35  caput  da  Lei  nº  8.212,  de  24  de  julho  de 
1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009, se mais benéfica ao contribuinte. 

TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA 4 DO CARF E ART. 34 
DA LEI 8.212/91. 

Em conformidade com a Súmula do CARF, é cabível a cobrança 
de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes 
de  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  do  Brasil  com  base  na  taxa  referencial  do 
Sistema  Especial  de  Liqüidação  e  Custódia  Selic  para  títulos 
federais.  Acrescente­se  que,  para  os  tributos  regidos  pela  Lei 
8.212/91, o art. 34 do referido diploma legal prevê a aplicação 
da Taxa Selic. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Intimada  do  acórdão  a  Fazenda  Nacional,  interpôs  recurso  especial  de 
divergência  questionando  o  critério  adotado  na  aplicação  do  princípio  da  retroatividade 
benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, em face das penalidades laçadas 
às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas 
pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. 

Contribuinte apresentou contrarrazões requerendo a manutenção do acórdão. 

Em 28/11/2014, após a apresentação da peça de contrarrazões, o contribuinte 
juntou  aos  autos  petição  requerendo  a  desistência  do  processo  em  face  da  sua  adesão  ao 
programa  de  parcelamento  especial  de  débitos  instituído  pela  Lei  nº  11.941/2009,  com 
alterações promovidas pelas Leis 12.996/2014 e 13.043/2014. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

Conforme descrito no relatório, estamos diante de recurso especial interposto 
pela Fazenda Nacional o qual foi recebido para rediscussão do critério de aplicação do art. 106, 
inciso  II,  alínea  “c”,  do  CTN,  em  face  das  penalidades  lançadas  às  contribuições 
previdenciárias,  previstas  na  Lei  nº  8.212/1991,  com  as  alterações  promovidas  pela  MP 
449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. 
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Embora de fato haja uma divergência jurisprudencial na tese apresentada pela 
Recorrente,  nos  termos  em  que  fixado  pelo  respectivo  despacho  de  admissibilidade,  há  nos 
autos incidente processual que merece ser apreciado. Estamos falando da renúncia apresentada 
pelo  contribuinte  em  razão  de  adesão  à  programa  de  parcelamento  especial  instituído  pelo 
Poder Executivo. 

Conforme  esclarecido  no  relatório  acima,  após  a  apresentação  da  peça  de 
contrarrazões e em cumprimento aos requisitos formais do parcelamento da Lei nº 11.941/2009 
(com as modificações da Lei nº 12.996/2014 e 13.043/2014), o Contribuinte juntou aos autos 
petição  de  fls.  723  por  meio  da  qual,  sem  quaisquer  ressalvas,  comunica  sua  desistência 
expressa e irrevogável ao presente processo administrativo. Vale transcrever parte do pedido: 

 

Diante  disto,  não  há  mais  qualquer  litígio  em  questão,  uma  vez  que  o 
contribuinte  renunciou  ao  seu  direito  de  discutir  o  lançamento  efetuado  em  sua  totalidade, 
razão pela qual deve ser declarada a definitividade do crédito tributário nos termos do art. 78 
do RICARF: 

Art.  78.  Em  qualquer  fase  processual  o  recorrente  poderá 
desistir do recurso em tramitação. 

§ 1º A desistência  será manifestada em petição ou a  termo nos 
autos do processo. 

§  2º  O  pedido  de  parcelamento,  a  confissão  irretratável  de 
dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas 
modalidades,  ou  a  propositura  pelo  contribuinte,  contra  a 
Fazenda  Nacional,  de  ação  judicial  com  o  mesmo  objeto, 
importa a desistência do recurso. 

§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão 
irretratável  de  dívida  e  de  extinção  sem  ressalva  de  débito, 
estará configurada renúncia ao direito  sobre o qual se  funda o 
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recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de 
já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente. 

§ 4º Havendo desistência parcial do sujeito passivo e, ao mesmo 
tempo,  decisão  favorável  a  ele,  total  ou  parcial,  com  recurso 
pendente  de  julgamento,  os  autos  deverão  ser  encaminhados  à 
unidade de origem para que, depois de apartados, se for o caso, 
retornem ao CARF para seguimento dos trâmites processuais. 

§ 5º Se a desistência do sujeito passivo for total, ainda que haja 
decisão favorável a ele com recurso pendente de julgamento, os 
autos  deverão  ser  encaminhados  à  unidade  de  origem  para 
procedimentos de cobrança, tornando­se insubsistentes todas as 
decisões que lhe forem favoráveis. 

Pelo  exposto,  conheço  e  dou  provimento  ao  Recurso  para  declarar  a 
definitividade  do  crédito  tributário  nos  moldes  em  que  apurado  pelo  auto  de  infração 
originalmente lavrado, haja vista o pedido de desistência apresentado sujeito passivo. 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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